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A criação de serviços sociais autônomos e organizações sociais geralmente não está inserida no contexto 
da Reforma Administrativa. Uma das maiores dificuldades dessas organizações é conseguir aplicar sistemas 
de avaliações consistentes para medir eficiência e eficácia destas organizações públicas não-estatais. 

Este livro aborda esse tema, tendo como ponto de partida o modelo gerencial e o princípio da eficiência. 
Analisa os principais aspectos da abordagem gerencial no Brasil e apresenta algumas características deste 
modelo no Reino Unido e na Espanha. No Brasil, a ênfase do modelo é dada nas organizações sociais e 
nos serviços sociais autônomos. No Reino Unido, berço do gerencialismo, foram priorizados os aspectos 
gerais deste modelo e na Espanha, a denominada “fuga do direito administrativo”. 

O autor considera que estas organizações, quando controladas diretamente ou indiretamente pelo 
Estado, devem seguir o Direito Administrativo, especialmente o procedimento licitatório, o processo seletivo 
público para contratação de pessoal e a prestação de contas ao Tribunal de Contas do Estado.
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